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RESUMO
O envelhecimento populacional traz consigo uma 
série de desafios que exigem a atenção de todos, 
principalmente do Estado no que tange a imple-
mentação de políticas públicas. Diante disso, o 
presente estudo tem como objetivo levantar a te-
mática da feminização da velhice, um fenômeno 
resultante da transição demográfica, no qual o nú-
mero de mulheres com idade maior ou igual à 60 
anos se sobressai ao contingente masculino. Tra-
ta-se de um ensaio teórico realizado através de le-
vantamento bibliográfico traçando aspectos biop-
sicossocias que circundam a realidade das idosas. 
Evidencia-se que diante à feminização da velhice a 
variável gênero atua como fator determinante, tor-
nando-se necessário estudos que voltem-se para 
tal realidade e busquem alternativas que possam 
solucionar desfechos negativos enfrentados pelas 
mulheres idosas.
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ABSTRACT 
The aging of the population outcomes several 
challenges demanding attention of all people, es-
pecially the State in what concern the implemen-
tation of public policies. Therefore, this study aims 
to discuss the feminization of elderly, a phenome-
non that results from the demographic transition in 
which the number of women over 60 or more years 
exceeds the male contingent. It is a theoretical es-
say, based on a bibliographical survey, and traces 
the biopsychosocial aspects surrounding the reality 
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of the elderly. The evidence demonstrates gender variable as a determinant factor in the feminization 
of elderly and supports the needing of studies that focuses onto this reality and seek solutions to 
obviate the negative situations for elderly women.
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RESUMEN
El envejecimiento de la población genera varios desafíos que demandan la atención de todas las per-
sonas, especialmente del Estado en lo que se refiere a la implementación de las políticas públicas. 
Por lo tanto, este estudio tiene como objetivo discutir la feminización de los ancianos, un fenómeno 
que resulta de la transición demográfica en la que el número de mujeres mayores de 60 años o más 
excede el contingente masculino. Es un ensayo teórico, basado en una encuesta bibliográfica, y ras-
trea los aspectos biopsicosociales que rodean la realidad de los ancianos. La evidencia demuestra 
que la variable de género es un factor determinante en la feminización de las personas mayores y 
apoya la necesidad de estudios que se centren en esta realidad y busquen soluciones para evitar las 
situaciones negativas para las mujeres mayores.
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1 INTRODUÇÃO
É certo que o envelhecimento populacional traz consigo uma série de demandas, que atuam 
em diferentes setores da sociedade e possuem naturezas distintas. Sobressai nesse processo do 
envelhecimento um fenômeno denominado na literatura como feminização da velhice, que se refere 
ao predomínio de mulheres em relação aos homens em uma população envelhecida. Nesse sentido, o 
presente trabalho abordará as dimensões biopsicossociais que integram as variáveis desse fenômeno, 
importantes para elaboração e tomada de decisão acerca de políticas públicas para as pessoas idosas.
A razão de gênero entre a população idosa vem diminuindo consideravelmente no Brasil, con-
figurando uma população majoritariamente feminina. O Departamento de Informática do Siste-
ma Único de Saúde (DATASUS), apresenta dados nacionais de indicadores demográficos, em que 
se dimensionou a proporção de idosos por gênero segundo região (BRASIL, 2012). De acordo com 
dados nacionais do SUS (Tabela 1), houve para todas as regiões brasileiras uma maior proporção 
de mulheres em relação aos homens. 











Tabela 1: Proporção de idosos por gênero segundo região – 2012
Região Homens Mulheres
Região Norte 6,7 6,9
Região Nordeste 9,4 11,1
Região Sudeste 10,5 13,1
Região Sul 10,8 13,1
Região Centro-Oeste 8,5 9,1
Total: 9,8 11,7
Fonte: DATASUS – Indicadores Demográficos, adaptado, 2012.
Segundo Nicodemo e Godoi (2010), as mulheres constituem a maioria da população idosa em todas 
as regiões do mundo, e as estimativas são de que as mulheres vivam, em média, de cinco a sete anos a 
mais que os homens. Dados recenseados do Brasil mostram que o contingente feminino de mais de 60 
anos de idade passou de 2,2%, em 1940, para 4,7% em 2000; e 6% em 2010 e, em 2050 as mulheres 
continuarão sendo maioria, com estimativa de população com 7 milhões de mulheres a mais do que 
homens. A proporção de mulheres idosas que alcança idades mais avançadas também é superior à dos 
homens, ou seja, o mundo dos idosos com mais de 80 anos é o mundo das mulheres (WHO, 2015).
A velhice não oferece manifestações homogêneas no que se refere às condições de vida dos ido-
sos. Uma das características que influenciam o modo de viver esta etapa da vida diz respeito ao gê-
nero. Portanto, para que haja compreensão da amplitude desse fenômeno é necessário pontuar esse 
conceito, afinal, este é determinante no curso de vida dos indivíduos. De acordo com Olinto (1998), a 
utilização do termo surge para designar as diferenças socioculturais ligadas ao sexo, passando a ser 
adotado pela sociologia, psicologia e ciências médicas na década de 1970, e explica:
 
[...] a distinção entre atributos culturais alocados a cada um dos sexos e à dimensão bio-
lógica dos seres. O uso do termo gênero expressa todo um sistema de relações que inclui 
o sexo, mas que transcende a diferença biológica. O termo sexo designa somente a ca-
racterização genética e anátomo-fisiológica dos seres humanos (OLINTO, 1998, p. 161).
Tendo em vista o entendimento à cerca do conceito de “gênero”, é válido destacar a constru-
ção de papéis sociais que se diferenciam entre homens e mulheres. Tal distinção cria diferentes 
esferas, onde hábitos são socialmente mais aceitos por determinado sexo. Com isso, determina-
dos desfechos tendem a ser mais recorrentes em mulheres, enquanto outros ocorrem com maior 
frequência em homens (FERNANDES, 2015). Sendo assim, voltar-se tanto para as questões do 
gênero, como também do sexo dos indivíduos, é disparador para análise das dimensões biopsi-
cossociais do fenômeno, uma vez que ambas podem ser apontadas como variantes de forte peso 
e corroboram a feminização da velhice. 











As mulheres de idade avançada enfrentam muitos desafios, imbricados na sua qualidade de vida 
e amplamente discutidos por profissionais da saúde, atentando-se para as complexidades que englo-
bam elementos do envelhecimento a níveis biológico, psicológico e social nessa fase de vida, os quais 
serão apontados de modo a compreender as principais alterações prevalentes nos sistemas do corpo, 
na saúde mental e as particularidades de ser mulher e idosa na sociedade.
Sendo assim, esse estudo possui o objetivo de apontar o gênero como uma variável que age de 
maneira determinante no envelhecimento. A feminização da velhice é uma realidade que necessita 
de medidas específicas que corrijam as distorções sociais e que se considerem a realidade biológica 
e psicológica da mulher idosa. Neste sentido, a elaboração de estudos voltados à essa temática se 
torna significativos, podendo colaborar com discussões que visem proporcionar condições dignas de 
envelhecimento à todos.  
2. ASPECTOS DO ENVELHECIMENTO E DA VELHICE NA MULHER 
2.1 Algumas implicações biológicas: funcionalidade e saúde
As implicações biológicas da velhice na mulher idosa levantam questões bastante diversas. De 
modo geral, o reflexo dos anos mostra-se no corpo com a perda da elasticidade da pele, perda da 
dentição, atrofia muscular, perda motora, surgimento de doenças osteomusculares, além de altera-
ções nos sistemas endócrino, respiratório, circulatório e digestório. Com o avançar da idade também 
surgem novas doenças ou as mesmas evoluem. Vale ressaltar que o estilo de vida influencia na velo-
cidade do aparecimento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) e que nem todas as mulhe-
res apresentarão as alterações citadas, entretanto as alterações biológicas continuam acontecendo, 
principalmente em adultos mais longevos (FELIPE; ZIMMERMANN, 2011).
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) foram classificadas a presença 
de DCNT’s por região, mostrando que o Sul e o Sudeste obtiveram os maiores índices – com 47,7% e 
39,8%, respectivamente (BRASIL, 2013). Em números absolutos, isso significa 10,3 milhões de ha-
bitantes do Sul e 25,4 milhões do Sudeste. O Centro-oeste é a terceira região com maior prevalência 
– 4 milhões de pessoas (37,5%), seguido do Nordeste e o Norte, com 36,3% e 32% dos habitantes – 
sendo 14 milhões de nordestinos e 3,4 milhões dos que vivem na região Norte. Em todas as regiões as 
mulheres tiveram maior prevalência quando comparadas aos homens. Esse fato pode ser explicado 
pela maior frequência na procura de atendimento em saúde de forma espontânea por mulheres do 
que pelos homens, facilitando assim o diagnóstico de alguma possível doença crônica.
Doenças crônicas como a hipertensão arterial, diabetes mellitus, doenças crônicas de coluna e a 
depressão, frequentemente causam impacto nas distintas dimensões da qualidade de vida relacio-
nadas à saúde, como as condições ambientais, qualidade de vida percebida, bem estar psicológico 
e competência comportamental, que repercutem na capacidade funcional, tornando-se um desafio 
para as intervenções em saúde (CHATTERJI, 2015). Entende-se aqui por funcionalidade e incapacida-
de humana e as definições concebidas pela Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapaci-











dade e Saúde - CIF como sendo a interação dinâmica entre as condições de saúde - doenças, traumas, 
lesões, distúrbios, e fatores contextuais, incluindo os atributos ambientais e pessoais (WHO, 2001)
Desse modo, identificar e monitorar a capacidade funcional torna-se imprescindível quando 
se trata de uma população envelhecida e majoritariamente feminina. Em estudo, Hoefelmann et 
al. (2011) observaram a perda na aptidão funcional e qualidade física em idosas, com diminuição 
da resistência aeróbica, fato também observado por Lorenz (2010), que constatou que as mulhe-
res, apesar desses resultados, enfrentaram essa situação com resiliência. Pinheiro et al. (2013) 
e Ribeiro e Neri (2012) observaram ainda alterações no equilíbrio, lentidão da marcha e redução 
da força, fatores que limitam a capacidade motora e mobilidade em idosos, sendo mais presentes 
nas idosas, podendo levar à queda. Como resultado de quedas, os episódios de fratura de quadril 
mostraram-se mais frequentes, sendo mais prevalente em mulheres do que em homens (ERCO-
LANO et al., 2012; FOHN et al., 2012).
Além das questões apresentadas, evidenciam-se também as mudanças fisiológicas do corpo 
feminino, sendo um importante componente de investigação para responder questões relaciona-
das à saúde da mulher. Em estudo, Lima e Delgado (2017) apresentam as principais alterações 
intra-sistemas que ocorrem no envelhecimento feminino, sendo elas: o declínio da força muscu-
lar, redução do número de neurônios, redução na velocidade de condução nervosa, perda da sen-
sibilidade, débito cardíaco e diminuição da função pulmonar. Autores como Nappi e Lachowsky 
(2009) e Valença et al., (2010) apontam para a necessidade de se investigar as alterações que 
implicam o período do climatério para a mulher. Mulheres por volta dos 40 anos vivenciam mu-
danças hormonais que se estendem até a menopausa (quando não há mais ciclo menstrual), tem 
como principais sintomas ondas de calor intenso, sudorese, palpitações, diminuição do desejo 
sexual e cefaléia, que podem ser acompanhados por mudanças somáticas, psíquicas e relacio-
nais, afetando negativamente na autopercepção de saúde.
A osteoporose, doença que reduz progressivamente a densidade mineral óssea, comumente pre-
sente em idades mais avançadas, provoca um decréscimo na absorção de minerais e de cálcio. Esti-
ma-se que três em cada quatro pacientes que apresentam a doença são do sexo feminino e afeta prin-
cipalmente as mulheres que estão na fase de pós-menopausa (RODRIGUES et al., 2007). A análise 
de Guerra e Prado (2010) reforça esse resultado, indicando uma associação entre a doença e idades 
mais avançadas. Reis et al. (2008) identificaram a dor lombar como sendo predominante em mulheres 
idosas, como resultado da degeneração da coluna vertebral, associada a fatores como cargas ergonô-
micas e realização de tarefas domésticas e decorrentes da vida laboral. 
Alterações no funcionamento do sistema genito-urinário foram referidas como componentes do 
processo de envelhecimento da mulher. O estudo de Huang et al. (2010) apontou os sintomas da atro-
fia urogenital como impactantes na qualidade de vida de mulheres idosas, afetando negativamente 
sua qualidade de vida, autopercepção da velhice, nas relações interpessoais e sexual e o desempe-
nho para realizar atividades cotidianas, podendo levar ao auto-isolamento e depressão. JR e Mendes, 
(2007) também observaram em seu estudo uma frequência de incontinência urinária (IU) maior entre 
as mulheres, fato reforçado por Melo et al. (2012), que verificaram a prevalência de sinais e sintomas 
de IU nas participantes da sua pesquisa. 











Embora ser mulher e idosa implique defrontar-se com uma série de alterações fisiológicas e bio-
químicas, num processo marcado pelo declínio progressivo das múltiplas funções do corpo, enve-
lhecer e ser do sexo feminino não necessariamente está associado a um envelhecimento patológico. 
Além disso, nota-se um enfrentamento mais otimista desses dilemas nessa população, com maior 
procura pelos serviços preventivos e de saúde, menores hábitos de vida deléterios, desempenho de 
diferentes papéis sociais em suas vidas (NASCIMENTO; RABÊLO, 2008; LOUVISON, 2008), e além 
desses, o fator hormonal (estrogênio – progesterona), expressos na maior expectativa de vida em 
mulheres (SPARK, 2012).
2.2 Algumas implicações psicossociais: saúde mental e papel social
Em interface aos impactos biológicos no processo de envelhecimento na mulher, destacam-se 
outras duas dimensões importantes no curso da feminização da velhice: as dimensões psicossociais. 
Estas permeiam as esferas psicológicas e sociais da velhice e influenciam de forma direta o quadro 
de saúde em idosas. Desse modo, muitos pesquisadores na área do envelhecimento se atentam para 
os desfechos em áreas como a saúde mental, relações sociais e gênero. Notou-se, portanto, uma alta 
prevalência de indivíduos do sexo feminino nos estudos populacionais (Tabela 2), seja na comunida-
de, em instituições de longa permanência (ILPI), hospitais e unidades de saúde.
Tabela-2: Número de idosos do sexo feminino presente nos mais diversos estudos realizados em Estados de 
diferentes Regiões do Brasil.
Referência Local Região % feminino 




Lourenço et al. (2014) Hospital Sul 56,0
Güths et al. (2017) ILPI Sudeste 66,7
Lucchese. et al. (2014) Unidade de Saúde Centro-Oeste 75,3
Fone: Adaptada.
Destacam-se, ainda, os estudos sobre saúde mental em pessoas idosas (LEANDRO-FRANÇA; 
MURTA, 2014; ASSIS; HARTZ; VALLA, 2014). A saber, o número de pessoas com demência vem au-
mentando, particularmente, entre os idosos mais longevos, sendo que em países onde a transição 
demográfica mostra-se acelerada em direção a longevidade, a presença dessa patologia será maior. 
(BOFF et al. 2015). A demência causa consequências consideráveis do ponto de vista da saúde tanto 











do acometido quanto dos familiares. De acordo com Burlá et al. (2013) a prevalência da demência é 
maior em indivíduos do sexo feminino. Mediante as diversas causas que podem levar a quadros de-
menciais, as principais são: Demência de Alzheimer (DA); demência vascular, demência por corpos de 
levy e demência fronto temporal (BURLÁ et al., 2013; FARLOW, 2010).
Mundialmente, os transtornos mentais vêm aumentando a cada ano, sendo representado em 12% 
das doenças (VASCONCELOS-ROCHA et al., 2017; SILVA et al., 2018). No Brasil, a prevalência dos 
transtornos mentais pode chegar a 47,4% nos próximos anos e, além disso, a depressão e ansiedade 
são muito presentes entre os indivíduos de todas as faixas etárias, no entanto, as maiores preva-
lências ocorrem em idosas com idade avançada, divorciadas e viúvas (PINTO et al., 2014). Por sua 
vez, o Comprometimento Cognitivo Leve (CCL) também se apresenta com o envelhecimento. O CCL 
refere-se ao declínio cognitivo de um nível anterior de funcionamento, tanto subjetivamente quanto 
por evidências objetivas. Estudos demonstram que o CCL é mais frequente entre os indivíduos com 
idade ≥ 60 anos (BRUCKI, 2013; CHAVES et al., 2009) com prevalência no sexo feminino (BERTOLDI; 
BATISTA; RUZANOWSKY, 2015; SACHDEV et al., 2015).
Nesta seara, tornam-se pungentes os efeitos sobre a saúde mental em relação ao papel que a 
mulher desempenha socialmente, entretanto, o inverso também acontece, uma vez que o declí-
nio cognitivo pode afetar a autonomia, independência e funcionalidade em idosos e, consequen-
temente, o risco de isolamento social. Autores como Amaral et al. (2015), Burlá et al. (2013), 
Chaves et al. (2009),  Lourenço et al. (2014), Luchesse et al. (2014), Maximiano-Barreto; Fermo-
seli, (2017), Silva et al. (2018), expõem que os fatores como “baixa escolaridade, residir sozinho, 
ser viúvo, divorciado e ter baixa renda, influenciam de forma negativa na saúde mental, associa-
do a um maior risco social, uma vez que a mulher idosa é um importante elo para a rede de apoio 
familiar (ALMEIDA et al., 2015).
Segundo Nascimento (2015), a mulher idosa possui uma trajetória marcada por baixa escolariza-
ção, baixa inserção no mercado de trabalho, baixo nível de qualificação profissional e passam a maior 
parte da velhice sozinhas, sejam elas viúvas, solteiras ou separadas e, ao mesmo tempo, cumprem as 
funções e responsabilidades dentro da família, cuidando da casa, dos filhos e netos. Além disso, de 
acordo com Almeida et al. (2015), apesar de a mulher idosa possuir baixa renda, são elas que mui-
tas das vezes contribuem com a renda familiar, ajudando filhos ou dependentes. Somados a baixa 
escolaridade, as oportunidades de trabalho em que as mulheres eram inseridas, estavam ligadas a 
atividades domésticas, como serviços gerais, costuras e educação de crianças, consideradas como 
uma extensão do trabalho que desenvolvido no lar. 
No mercado de trabalho, as mulheres idosas estão concentradas em ocupações que tendem a ser 
de pior qualidade, baixos salários, menor proteção da legislação trabalhista e previdenciária, menos 
perspectivas de crescimento na carreira, assim reafirmando a ideia de segregação ocupacional e da 
divisão de gêneros (ALMEIDA et al., 2015).  Essa realidade pode causar consequências como risco so-
cial devido às limitações sofridas pelo baixo nível de escolaridade, considerada limitadora de sonhos 
e planos. A realização do cuidado a membros da família que por vezes dão a mulher idosa sensação 
de aprisionamento, a dependência financeira, a solidão que ocorre por muitas vezes devido à viuvez 
e a maior incidência de doenças crônicas (ALMEIDA et al., 2015).











A viuvez, portanto, torna-se um grande desafio emocional, não se reduzindo apenas a perda do 
companheiro, mas também a ruptura de todos os aspectos da vida do indivíduo que vive o luto (GALI-
CIOLI; LOPES; RABELO, 2012). Os sentimentos de isolamento social em idosas após a morte de seu 
cônjuge, geram impactos e desdobramentos psicológicos que não são apenas imediatos, pois podem 
se intensificar em longo prazo (STEDILE; MARTINI; SCHMIDT, 2017). Para grande parte das mulheres 
a velhice torna-se sinônimo de solidão, a mulher viúva é permeada pela ausência de cuidado com 
si própria e também pelo impacto das perdas que a idade avançada lhes causou. Na ausência do 
cônjuge, percebe-se com maior expressividade o desgaste físico, emocional e pessoal, assim como o 
esgotamento financeiro no qual a mulher idosa viúva se encontra, situação que passava despercebida 
enquanto o marido estava presente (CONCONE et al., 2015).
Outro aspecto a ser observado é o caso das mulheres que se tornam cuidadora, voltadas princi-
palmente ao auto-cuidado. Porém, observa-se que mesmo existindo uma lacuna no cuidar-se, as viú-
vas parecem encontrar forças suficientes para transferir a função de cuidadoras para si próprias assim 
tornando-se auto-cuidadoras e também cuidar de outros familiares (CONCONE et al., 2015). Alguns 
estudos realizados demonstram que os cuidadores de idosos são sempre seguidos por uma hierarqui-
zação iniciado pelos parentes de primeiro grau seguidos dos parentes de segundo grau e em seguida os 
amigos próximos. No entanto, os estudos deixam claro que em sua maioria todos esses cuidadores são 
indivíduos do sexo feminino (PINQUANTO; SÖRENSE, 2006; PINQUANTO; SÖRENSE, 2007) 
A principal fonte de suporte na velhice são as interações familiares e, além disso, essas interações 
podem ser consideradas como um grande potencializador da saúde do idoso, favorecendo a resiliên-
cia do indivíduo (GALICIOLI; LOPES; RABELO, 2012). As interações sociais que acontecem no ambien-
te de trabalho, na ajuda da família e de pessoas queridas, e também na participação de grupos que 
estimulam reflexão e engajamento social, ajudam na busca por suporte social (GALICIOLI; LOPES; 
RABELO, 2012). Há indicativos de que as relações de amizade também são caracterizadas como im-
portantes recursos no processo de superação do luto sendo visto inclusive como uma forma de criar 
novos vínculos, manutenção da vida sexual e, consequente, melhora na qualidade de vida (STEDILE; 
MARTINI; SCHMIDT, 2017).
A abordagem e propagação de informações a respeito da sexualidade na velhice tornam-se cru-
ciais para que idosos tenham uma vida sexual segura e ativa (OLIVEIRA; CÂNDIDO, 2016). A educação 
em saúde é uma estratégia para que a sociedade visualize o idoso como indivíduo livre para vivenciar 
sua sexualidade, livre de mitos e preconceitos, desta forma é necessário que essas ações educativas 
incluam idosos e não idosos, o envelhecimento é inerente ao ser humano, assim as questões sexuais 
precisam ser discutidas no percurso de todas as etapas da vida (ALENCAR et al., 2014). Em contra-
ponto, ao haver privação da vida sexual na velhice, o idoso pode ser erroneamente concebido como 
assexuado. É um processo que por vezes provoca repressão, conflitos e baixa-estima, tendo como 
resultado a negação do direito à informação ou não manifestação das necessidades sexuais inerentes 
a qualquer ser humano (CONCONE et al., 2015). 
Dessa forma, torna-se notória a dimensão psicossocial na abordagem sobre a feminização da ve-
lhice, pois trata-se de um fenômeno multifacetado incidente sobre uma parcela da população muito 
heterogênea e que cresce exponencialmente – a de mulheres idosas - merecendo maiores esforços 











das ações com cunho de pesquisa, da atenção à saúde da mulher e da família, fortalecimento das re-
des formais e informais de suporte social, capacitação das equipes de saúde nas ações de promoção 
e prevenção da saúde e de políticas intersetoriais que contemplem todas as demandas que emergem 
de uma sociedade plural e que se modifica constantemente, a fim de reduzir a exposição da mulher a 
situações privação da saúde, de risco social e do exercício da cidadania (ALMEIDA et al., 2015).  
4 CONCLUSÃO 
Através de estudos que se dedicam à temática da feminização da velhice é possível afirmar que 
o gênero possui um papel determinante sobre o processo de envelhecimento dos indivíduos, impli-
cando diretamente nas suas condições saúde, bem-estar e qualidade de vida. É certo que costumes 
sociais se alteram com o passar das gerações, o que permite afirmar que assim como a velhice em 
sua amplitude, a feminização também está em um constante processo de mudanças, no entanto, o 
panorama atual nos leva a refletir sobre qual o contributo das ciências humanas e da saúde atrelado 
aos paradigmas político-sociais e sua aplicabilidade em resposta a esses eventos, uma vez que se 
tornam também uma questão de saúde pública.
Em resposta aos desafios associados ao fenômeno, a propagação de informações quanto às ne-
cessidades dessa população mostra-se como aliada no enfrentamento de desfechos negativos de 
saúde. Profissionais com formação em gerontologia e outros profissionais especialistas na área, de-
vem, portanto, intervir frente às diversas demandas que implicam o envelhecer para a mulher, com 
enfoque na implementação de projetos que visem a elaboração de Linhas de Cuidado específicas, 
bem como na gestão de programas de cuidados prolongados e equipamentos de atenção à saúde da 
mulher, orientação para o auto-cuidado, prevenção contra a violência e atitudes discriminatórias, 
incentivo a participação social e cidadania, fortalecimento das políticas públicas sociais e de saúde já 
existes e prospecção de novas políticas afirmativas de direitos, dentre outras ações que impulsionem 
o envelhecimento ativo e com qualidade de vida.
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